
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.350.855 - SP (2010/0172956-9)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : TAKATA PETRI S/A 
ADVOGADA : SILVIA HELENA GOMES PIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. CPMF. CONVERSÃO DE 
CRÉDITOS ESTRANGEIROS EM INVESTIMENTO. OPERAÇÃO 
SIMBÓLICA DE CÂMBIO. INCIDÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA 
PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.129.335/SP, SOB O REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA 
DESSES PRECEDENTES (CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE 
SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO SEM 
FUNDAMENTO NOVO. APLICAÇÃO DE MULTA (CPC, 
ART.557, § 2º). 
1. A decisão agravada enfatizou que a matéria objeto da controvérsia já 
fora decidida pela Seção, em precedente submetido ao regime do art. 
543-C do CPC. As razões de agravo, todavia, não trazem qualquer 
fundamento novo, apto a infirmar os adotados no referido precedente, ao 
qual a lei atribui especial eficácia vinculativa. 
2. Agravo assim interposto deve ser considerado manifestamente 
infundado, para os fins do art. 557, § 2º do CPC, sob pena de tornar letra 
morta os elevados propósitos do legislador, ao estabelecer a forma 
especial de julgamento prevista no art. 543-C do CPC. 
3. Agravo improvido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.

Brasília, 09 de agosto de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 132-147) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. CPMF. CONVERSÃO DE CRÉDITOS 
ESTRANGEIROS EM INVESTIMENTO. OPERAÇÃO SIMBÓLICA DE CÂMBIO. 
INCIDÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.129.335/SP, SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSES 
PRECEDENTES (CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS 
ANÁLOGOS.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. (fl. 110)

  Sustenta a agravante, em suma, as mesmas razões alinhadas no recurso especial, segundo 
as quais "a conversão de dívida em aumento de capital social operacionalizada por intermédio de 
contrato simbólico de câmbio, na forma procedida pela recorrente, não caracteriza o fato gerador 
da CPMF" (fl. 139).
  É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada tem os seguintes fundamentos: 

2.  A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.129.335/SP, Min. 
Luiz Fux, DJe de 24.06.2010, sob o regime do art. 543-C do CPC, assentou entendimento no 
sentido de que a "Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF, enquanto vigente, incidia sobre a 
conversão de crédito decorrente de empréstimo em investimento externo direto (contrato de 
câmbio simbólico), uma vez que a tributação aperfeiçoava-se mesmo diante de operação 
unicamente escritural". Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 
543-C, § 7º), impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos, como o dos 
autos. 
  Assim, por estar em consonância com o entendimento jurisprudencial acima 
demonstrado, não merece reparos o acórdão recorrido. 

  Não há como prosperar o agravo regimental. 
  Como se percebe, a parte agravante tinha ciência de que a matéria foi objeto de julgamento 
da Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC, tendo sido expressamente enfatizada a "especial 
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eficácia vinculativa", atribuída ao precedente referido. Entretanto, nas razões de agravo, não há 
fundamento novo apto a infirmar os adotados no precedente da Seção. 
  Desse modo, o agravo assim interposto deve ser considerado manifestamente infundado, 
para os fins do art. 557, § 2º do CPC, sob pena de tornar letra morta os elevados propósitos do 
legislador, ao estabelecer a forma especial de julgamento prevista no art. 543-C do CPC. Por tal 
razão, proponho a aplicação, à agravante, de multa de 1% sobre o valor da causa. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental, condenando a agravante ao 
pagamento da multa proposta. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0172956-9 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.350.855 / SP

Números Origem:  200361050045972       2008229953            200903000426351

EM MESA JULGADO: 09/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TAKATA PETRI S/A
ADVOGADA : SILVIA HELENA GOMES PIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAKATA PETRI S/A
ADVOGADA : SILVIA HELENA GOMES PIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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